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EDITORIAL ·E m seu processo de desenvolvimento, a nação brasileira 
combinou um vigoroso crescimento econômico com um 
atrofiado desenvolvimento político-institucional. É sabi
do que, mesmo quando o país incorporava elementos 

institucionais modernos, seus conteúdos democráticos eram siste
maticamente moderados pela prática política de nossas elites. 

Ao longo de nossa história, a apropriação privada do Estado foi 
uma característica marcante. A fusão de interesses públicos e 
privados - que tem na corrupção sua forma hiperdesenvolvida 
-foi o caldo de cultura par_a o estabelecimento de uma estrutura 
política onde predominam fraqueza das instituições e afirmação 
de lideranças personalistas e patrimonialistas. Para a construção 
de uma ordem democrática, a separação do que é público e do que 
é privado é uma operação essencial a ser realizada. 

Os dias que estamos vivendo trouxeram estas questões para o 
centro das discussões. As denúncias veiculadas por todos os meios 
de comunicação, envolvendo a figura do presidente da República, 
revelam um arcaísmo da política brasileira. Estamos nos referindo 
à fusão do privado e do público, tanto na pessoa do líder político 
-no caso, o presidente-, quanto na condução da vida pública 
por qualquer dos poderes constituídos. 

A tibieza da atitude do Legislativo, nos primeiros momentos, e 
a descrença da população na capacidade do Judiciário cumprir 
suas funções- quando os envolvidos são os ricos e poderosos
provocam, na imaginação da população, um imenso pessimismo 
quando a figura do presidente se vê questionada, e a fraqueza de 
nossos partidos políticos reconhecida. 

Entretanto, a crise atual, antes de ser produto da fraqueza das 
instituições democráticas - por mais que existam ameaças subter
râneas à sua afirmação - é, de fato, um resultado de seu desen
volvimento. O que estamos assistindo faz parte de um vigoroso 
processo de modernização de. sociedade brasileira. Não aquela 
modernidade vazia que visita os discursos oficiais, e que está 
associada a uma política econômica que vê as idéias de nação e 
nacionalismo como inimigos. 

A modernidade que está surgindo no desenrolar dessa crise é 
fruto de um ajuste de contas que o Brasil faz com seu passado; é 
fruto de uma democracia que, mesmo incipiente e frágil, se apre
senta como o melhor solvente para as formas arcaicas e corruptas 
de gerir a coisa pública. 

Este processo, que revela o vigor da Democracia como sistema 
adequado para conduzir a vida social, aponta para o fato de que 
só o fortalecimento institucional possibilitará encontrarmos solu
ções para os problemas nacionais, principalmente aqueles que 
afligem as camadas menos favorecidas de nosso povo. 

O pessimismo e a descrença, que hoje dominam a opinião pú
blica, revelam muito mais um sentimento de frustração, inspirado 
por nosso passado de impunidade, do que as efetivas potenciali
dades que se apresentam para a construção de um futuro melhor. 

Nesse sentido, o momento atual da vida nacional, que se apre
senta como revolucionário de nossas estruturas arcaicas, é pleno 
de modernidade. O Brasil não tem que ser necessariamente o que 
tem sido. A luta pela Democracia travada ao longo dos anos de 
regime autoritário começa a dar novos frutos. Num ponto além das 
garantias formais de um estado de direito, vamos encontrar outro 
espaço de luta para discutirmos um novo projeto nacional de 
desenvolvimento, necessário à construção de um grand_e país. 

A Democracia não é um acessório neste processo. E, antes, o 
instrumento fundamental para a construção de uma nação moder
na, com sólidos fundamentos éticos. 

AGENDA 

• Dia 7 de julho, às 18h, no Clube de Engenharia 
- O CORECON e o Clube de Engenharia 
convidam para o debate "O Brasil e o Japão na 
Nova Ordem Internacional", com a participação 
de Ernani Torres Filho (UFRJ), Maria da 
Conceição Tavares (UFRJ/Unicamp) e Mitsu 
Kagame (BID). 
Atenção: Este debate foi antecipado do dia 9 
para o dia 7 

• Dia 9 de julho, às 16h, no auditório da Adecif 
- O CORECON e a Abamec convidam para 
palestra sobre a proposta de Reforma Fiscal do 
governo, com a participação de Sérgio Werlang 
(FGV) . 

Esclarecimen o: 
Cobrança em duplicidade 

Os economistas que receberam nova 
notificação de cobrança do CORECON-RJ 

e que já haviam pago a anuidade 
deverão ignorá-la. 

O CORECON-RJ está informatizando suas 
atividades, e a empresa que desenvolvia 

esse trabalho encaminhou listagem 
incorreta dos economistas em débito. 
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Confie em nosso tTabalho 
Umá empresa ronceituada no 
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ARTIGO 

A economia, dos sistemas da previdência 
· e a necessidade de reforma 

O debate público sobre a pre
vidência social é dramatiza
do por fatos trágicos e atos 

criminosos que enfocam a face dura 
de um sistema mal administrado e 
mal monitorado. Mas pouco se lê a 
respeito da real necessidade de re
forma do sistema, o que tem a ver 
com seus problemas estruturais. 
Certamente estes se refletem na 
administração, mas têm seu cami
nho próprio, como este artigo pro
cura mostrar. 

Comecemos com uma verdade 
econômica simples, mas menos 
percebida do que se pensa: a cada 
período na história de uma econo
mia só pode ser distribuído o que é 
produzido. Se a produção não au
menta, pode-se mudar as regras de 
distribuição, mas é preciso que al
guns agentes estejam dispostos a 
perder posição relativa. As econo
mias costumam distribuir a renda 
gerada de acordo com os direitos de 
propriedade sobre fluxos de renda 
decorrentes da propriedade do ca
pital e da capacidade de vender tra
balho (mais ou menos qualificado) 

1) Benefícios em 

Helio Partocarrero 

para uma parte da população enga
jada no processo de produção e 
com transferências de renda para 
uma outra parte, a população inati
va. Naturalmente um subconjunto 
da população inativa possui direi
tos de propriedade estabelecidos 
sobre fluxos de renda gerados no 
processo produtiyo, mas a maioria 
possui, de fato, apenas direitos pre
vipenciários. A razão de ser desses 
direitos é conhecida; a necessidade 
de manter uma população urbana 
de ex-trabalhadores cuja capacida
de laboral está esgotada e, nas dé
cadas subseqüentes à Revolução In
dustrial, já não podem contar com 
o apoio familiar comum nas socie
dades camponesas ou com as anti
gas instituições de solidariedad.e. 
Em um modelo simples de ciclo de 
vida, o assalariado pouparia em 
sua fase ativa e despouparia em sua 
fase inativa; portanto teria capitali
zado sua poupança até o momento 
de iniciar sua amortização. A forma 
mais simples de ação pública previ
denciária seria, então, a poupança 
compulsória. 

2 -Capitalização e repartição 
O sistema previdenciário pode 

ser organizado segundo dois regi
mes de financiamento: capitaliza
ção ou repartição. Em certas cir
cunstâncias especiais, em uma eco
nomia crescendo segundo a "regra 
de ouro", os regimes se equivalem, 
já que as taxas de crescimento da 
renda, da população e a taxa de 
jur?s convergem. 

O princípio da capitalização é 
simples: contribuições regulares 
são levadas a um fundo acumulado 
à taxa de juros prevalescente e seus 
resultados distribuídos segundo 
regras previamente estipuladas. O 
regime de repartição é aquele em 
que os rendtmentos dos direitos 
previdenciários serão auferidos a 
partir de transferências fiscais, ca
racterizando uma redistribuição in
tergeneracional, pessoas ativas pa
gando por inativas. Ilustrando: se f 
é a fração da renda da geração Gt, 
sGt (em que sé a taxa de salário e 
Gt o contmgente de pessoas) capi
talizada à taxa de juros r para o 
período seguinte, em que este con-

tingente se torna inativo, então, fs 
Gt (1 +r) = f sGt (1 +n), no caso em 
que n = r e Gt + 1 = Gt (1 + n), sendo 
n a taxa de aumento da população, 
incorporando o aumento de produ
tividade. 

A realidade histórica se configu
ra, no entanto, como uma sucessão 
de ciclos econômicos e ao longo 
desses as taxas de juros e de cresci
mento se diferenciam. As econo
mias não costumam crescer segun
do a "regra de ouro". Para uma 
vida humana real e finita, a defini
ção do regime de previdência não 
será jamais neutra. Para a economia 
global também não será, porque o 
regime de financiamento adotado 
pode afetar a taxa de crescimento. 
Esta é uma questão em debate, com 
a tendência predominante de acei
tar-se que o regime de repartição 
tende a prejudicar a formação de 
poupança individual. Ou seja, as 
pessoas descontam o valor de seus 
direitos previdenciários futuros na 
avaliação de sua riqueza atual, com 
efeito inibidor sobre a decisão de 
poupar. Tal efeito não ocorreria em 
regime de capitalização. A longo 
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Pensões 
Pensões 
Pensões 
Economiários 
Auxílio-doer.ça 
Auxílio-Natalidade 
Auxílio-reclusão 
Auxílio-funeral 
Salário-familia 
Salário-maternidade 
Renda Mens. Vitalícia 
Invalides 
Idosos 
Peculio Simples 
Peculio Especial 
Abono Perm. Serviço 
Abono Anual 
BENEF. ACIDENT. (2) 
Apo. invalidez 
Pensões 
Auxílio-doença 
Auxílio-acidente 
Auxílio-suplementar 
Abono Anual 
Pec. redução capac. 
Peculio invalidez 
Peculio morte 

100.00 

100.00 --, 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 

100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 

100.00 
100.00 
100.00 
100.00 

104.81 

105.66 
105.91 
105.50 
105.62 
105.56 
105.24 
105.93 
105.93 
104.83 

105.82 
106.15 
106.21 
105.74 

97.52 
97.64 

106.12 
106.33 
105.94 

0.00 
105.87 
105.79 
100.66 
105.72 
106.32 
106.15 
105.95 
106.30 
106.27 
100.27 
107.09 
106.05 
106.18 
104.85 

119.65 
120.70 
118.77 
119.55 
119.30 
121.51 
120.37 
120.38 
118.96 

120.34 
119.93 
120.10 
119.25 

88.92 
129.05 
119.71 
120.00 
119.45 

0 .00 
119.71 
119.92 
119.08 
118.07 
120.27 
119.97 
119.90 
120.20 
120.64 

91.05 
120.83 
120.03 
119 .99 
117.65 

108.85 
109.18 
108.23 
109.04 
108.69 
109.17 
109.16 
109.16 
108.83 

109.12 
109.54 
109.90 
109.88 
62.88 

104.24 
108.99 
109.39 
108.63 

0 .00 
109.27 
109.51 

99.75 
107.35 
109.77 
109.56 
109.46 
109.53 
109.86 

76.90 
110.29 
109.69 
109.89 
105.14 

ARTIGO 

100.15 
100.09 
96.48 

104.73 
92.90 
29.04 

111.64 
112.11 

29.56 

72.45 
59.87 
86.00 
72.81 
63.15 

102,67 
81.1 o 
85.41 
77.32 

7069.89 
110.77 
74.82 
76.51 

127.54 
135.58 
109.59 
75.10 

117.89 
325.11 
505.99 

35.12 
58.96 
58.61 
93.64 

104.80 
108.92 
100.79 
106.29 
106.33 

0.88 
126.98 
127.70 

3.72 

61 .30 
44.92 
84.95 
68.98 
70.07 

110.10 
79.11 
89.39 
70.07 

13140.09 
137.87 

58.25 
59.37 

111 .76 
165.48 
117.96 

68.20 
132.33 
483.41 
188.55 

13.19 
27.91 
40.09 
95.26 

107.99 

117.95 
124.31 
116.06 
117.09 
119.78 

0 .80 
141.54 
142.33 

4.18 

66.92 
49.39 
93.51 
76.94 
74.78 

112.07 
88.30 

100.67 
77.44 

15594.40 
155.72 

61.93 
114.38 
117.54 
184.61 
129.98 

75.38 
146.27 

540.04 
117.44 

16.93 
30.36 
44.40 

108.34 

80.07 

87.32 
. 92.06 

87.16 
85.94 
88.61 

1.48 
104.94 
105.53 

4.23 

50.22 
39.16 
69.42 
57.20 
53.59 
88.44 
65.63 
72.75 
59.38 

2172.60 
114.36 
45.73 
85.97 
87.00 

136.23 
96.38 
55.84 

107.84 
395.03 

88.26 
12.90 
22.59 
33.01 
80.33 

72.43 

79.93 
83.82 
78.01 
79.71 
82.83 

0.55 
96.76 
97.32 

0.00 

47.75 
36.60 
65.20 
53.32 
36.86 

101.96 
60.70 
66.42 
55.68 

0.00 
105.96 
43.19 
67.87 

125.36 
180.65 
129.51 
81.03 

156.15 
583.31 

29.54 
11.46 

21 .00 
448.00 

74.37 

83.41 

85.91 
89.86 
83.59 
85.90 
89.24 

0 .60 

103.72 
104.33 

0.00 

51.09 
38.32 
70.18 
57.16 
24.62 

113.91 
64.85 
71.02 
59.44 

0.00 
114.94 

46.50 
204.79 

87.08 
136.78 

96.54 

56.28 
108.51 
401.98 

82.92 
11 .94 
22 .59 
33.01 
83.54 

87.83 

92.39 
94.92 
87.49 
94.91 
95.22 

0.64 
109.93 
110.57 

0.00 

54.06 
40.09 
74.31 
60.09 
14.02 

125:78 
67.84 
74.18 
62.27 

0.00 
123.77 

49.76 
209.35 

93.16 
146.19 
102.59 

60.05 
116.36 
430 .76 

91 .70 
13.13 
24.00 
34.99 
88.03 

FONTE: MTPS, Divisão de Estatística e Cadastro. Dados elaborados com base no Balancete Analítico e Acumulado do SINPAS 
ELABORAÇÃO: Assessoria Legislativa da Câmara dos Deputados. 
(1) Deflacionado pelas médias anuais do IGP-DI da FGV 

prazo este não deverá ser incentiva
dor de poupança (porque substitui
rá outras formas de poupança), mas 
certamente não será inibidor. No 
momento de sua adoção, a curto 
prazo poderá incentivá-la, até que 
as expectativas se estabilizem. Em 
todo caso, a relação entre os regi
mes de financiamento da previdên
cia e a formação de poupança se 
revela objeto de debate ainda em 
aberto, tendo-se de considerar vá
rios arsumentos que não serão aqui 
resumidos. 

3 -A economia simples do 
financiamento por repartição 

O equilíbrio do sistema de repar
tição pode ser ilustrado na seguinte 
equação: 

V r m 
t* = A · a ( 1-d ) · s 

Onde t* é a taxa de contribuição 
previdenciária que equilibra o sis
tema, A é a população ativa, a a 
proporção de A que deseja traba
lhar, d a taxa de desemprego, s o 
salário médio (ou para generalizar, 
a renda pessoal média dos ativos), 
V a população inativa, r a propor
ção de V com direitos a beneficios 
previdenciários e m o valor do be
nefício previdenciário médio. 

A tradição dos sistemas de previ-
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dência é de basear a contribuição 
sobre a folha salarial. Isto provem 
de que os primeiros sistemas for
mados pretendiam adotar a capita
lização, com a idéia de contribuição 
tripartite, do empregado, emprega
dor e governo (ou seja, impostos 
gerais); ou, então, do empregado e 
do empregador. Quando os siste
mas públicos passaram a adotar o 
financiamento por repartição conti
nuaram baseados na folha, que 

apresenta facilidade administrati
va para cobrança e fiscalização, e a 
vantagem de ter certa estabilidade 
ao longo dos ciclos. E claro, porém, 
que a base do imposto previdenciá
rio pode ser estendida ou substituí
da. Em rep!lrtição não pode haver 
relação econômica precisa entre o 
valor que se contribui e o valor que 
se aufere. O imposto (a contribui
ção) será determinado de acordo 
com a definição da despesa. 

1.10 3,059 

6,592 

19,090 

65,811 

190,502 

1,968 

4,510 

12,992 

42 ,965 

121,760 

Quando examinamos a expres
são de t*, podemos observar cada 
fator de sua formação. V I A é fator 
demográfico, mas com forte com
ponente de -determinação institu
cional. V não abre-Via algo como 
"velhice biológica", mas indica 
apenas o contingente populacional 
que pode gozar de dtrettos previ
denciários. Muitas das pessoas aí 
incluídas estão longe do declínio 
biológico e nem mesmo perderam 

478 

920 

2 ,916 

9 ,708 

28,718 

47 

88 

214 

672 

2,913 

1ga2 

1983 

1984 

1985 

1986 

1987 

1988 

1989 

1990 

1991(*) 

50,541 

117,258 

386,091 

1,382,524 

3 ,661,818 

11,536,551 

86,1 97,482 

1,266,348,349 

32,353,476,753 

171 ,157,630,690 

(2,80) 

5.00 

8.3.0 

7.50 

3.60 

0.00 

3.60 

4,30 

1.00 

606,065 

4,336,771 

68,605,685 

2,034,873,353 

9,636,912,535 

6.05 

5.62 

4.94 

4.76 

5.20 

5.25 

5.03 

5.42 

6.29 

5.63 

297,186 

2,1 36,674 

35,161,045 

1,067,674,355 

5,720,958,390 

3.89 

3.85 

3.37 

3.11 

3.33 

2.58 

2 .48 

2.78 

3.30 

3.34 

126,543 

1,023,849 

13,162,199 

405,397,374 

2,588,378,149 

0.95 

0.78 

0.76 

0.70 

0.78 

1.10 

1.19 

1.04 

1.25 

1.51 

26,990 

159,241 

721,528 

11,268,472 

0.09 

0.08 

0.06 

0.05 

0.08 

0.23 

0.18 

0.06 

0.03 

INSS, FLUXO DE CAIXA, vários anos. 

IBGE, para os dados do PIB. 

NOTA: (*) Dados preliminares. 4 ' 

ELABORAÇÃO: Assessoria Legislativa da Câmara dos Deputados. 
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capacidade laborativa. O limiar da 
entrada na categoria V é institucio
nal. Por isso, t* pode ser controlada 
com a adoção de medidas tais como 
o aumento da idade de aposentado
ria, como foi recentemente decidi
do nos Estados Unidos e está sendo 
estudado em vários países. Eviden
temente, o abandono do critério de 
aposentadoria por tempo de servi
ço teria o mesmo efeito. No pós
guerra há dois efeitos tipicamente 
demográficos que afetam V I A: o 
aumento da vida média e a dimi
nuição da taxa de fecundidade. 
Ambos fatores tendem a aumentar 
V I A e, portanto, t*. A ação institu
cional tenta contrabalançar a ten
dência. Outra forma de controlar a 
tendência de t* a crescer é a de li
miar r, a cobertura da população 
potencial V. Mas este tipo de ação 
mstitucional produz reação social 
negativa. A tendência é de univer
salizar a previdência. Lembremos, 
em todo caso, a importante preocu
pação européia com a definição dos 
direitos nacionais em face da imi
gração. Encontramos no denomi
nador a taxa de p.esemprego d, com 
sinal negativo. E indicador da forte 
sensibilidade do sistema de reparti
ção às variações de conjuntura. O 
sistema responde ao aumento do 
desem12rego com déficit orçamen
tário e a sua diminuição com supe
rávit. A variável a pode ser inter
pretada como indicador d~ forma
lização da mão-de-obra. E a pro
porção de A que efetivamente 
contribui para o sistema. Em econo
mias desenvolvidas, o trabalho é 
geralmente formalizado, não se 
constituindo variações em a preo
cupação quanto à estabilidade do 
sistema. Não é o caso em economias 
subdesenvolvidas e sujeitas a pro
longados períodos de recessão, 
como acontece nD Brasil. 

Finalmente, o fator m/ sé o que 
pode mais facilmente ser manipu
lado pela ação institucional. O salá
rio médio dependerá do curso do 
crescimento econômico. m será de-

1982 50,541 1.10 

1983 117,258 (2 .80) 

1984 386,091 5.00 

1985 1,382,524 8.30 

terminado pela Lei e pela conjuntu
ra político-econômica. Observam 
alguns que o período de 30 anos 
que se seguiu à 2ª Guerra constituiu 
a idade à e ouro dos benefícios pre
videnciários. De fato, com aumen
tos sucessivos de remuneração dos 
trabalhadores ativos, plenamente 
compensatórias da pressão demo
gráfica, o valor dos benefícios pôde 
crescer sem· pressões muito fortes 
na taxa de contribuição. Com o es
gotamento dessa fase de crescimen
to, porém, os governos tendem a 
manipular o valor real de m por 
intermédio das regras de indexa
ção. 

A disJ?uta em torno da indexação 
dos direttos tende a aumentar à me
dida que as economias crescem me
.nos. Como no regime de repartição 
a determinação final do benefício 
depende da taxa de conti:ibuição, a 
disputa pela manutenção de seu 
valor ou de sua extensão é mais um 
aspecto da lutapela distribuição do 
produto nacional entre inativos e 
ativos, arbitrada pelo governo. 

Podemos identificar aí um custo 
amargo para a sociedade e que 
deve ser incluído entre o que os 
economistas chamam custos de 
transação. O regime de capitaliza
ção apresenta quanto a este aspecto 
uma nítida vantagem: os direitos 
são mais bem definidos. Portanto, 
os custos de transação envolvidos 
em sua definição não se apresen
tam. Ademais, os direitos definidos 
neste regime poderão ser sempre 
suplementados por transferências 
fiscais, no caso em que a sociedade 
os julguem insuficien~es. A catás
trofe da Guerra Mundtal, que des
truiu os mercados de capitais inter
nacionais, encetou na Europa a pró
pria substituição dos regtmes de 
previdência social financiados por 
capitalização pelos a:tuais, financia
dos po_r-repartiçã-o. 

Os países do mun:do tendem a 
adotar a repartição em seus regimes 
básicos, apesar de todas as inconve
niências. O custo de passager:n para 

3 ,106 6.15 2 ,987 5.91 

6,490 5.53 6,010 5.13 

19,526 5.06 16,725 4.33 

71,931 5.20 64,218 4.64 

1986 3,661,818 7.50 204,884 5 .60 189,646 5.18 

1987 11 ,536,551 3.60 681 ,309 5.91 550,280 4.77 

1988 86,197,482 0.00 4,336,789 5 .03 3,716, 161 4.31 

capitalização é muito alto para uma 
geração. Fundear inteiramente um 
sistema é praticamente impossível 
em virtude do tamanho dos merca
dos financeiros. Nos Estados Uni
dos, por exemplo, o fundo seria de 
tal porte que absorveria um volume 
maior do que a dívida pública emi
tida, tendo de atuar também junto 
ao mercado de papéis privados. E, 
a rigor, a emissão de dívida pública 
para capitalizar um fundo de previ
dência social representaria a ado
ção de um sistema de repartição 
disfarçado. Mas, ainda que o regi
me fosse apenas parcialmente capi
talizado, a geração que oa dotasse 
teria de incorrer na contribuição 
para o fundo e nos pagamentos cor
rentes aos inativos, a menos que 
seus direitos fossem depreciados. 

As. reformas que estão sendo 
adotadas ou estudadas tendem a 
enfatizar o papel da capitalização, 
mas limitando a faixa em que é ado
tada. Nenhuma reforma prescindiu 
de étlguma forma de financiamento 
por repartição. 

4- Por que reformar o sistema· 
previ<tenciário brasileiro 

O regime de repartição no Brasil 
apresenta todas as características 
de deterioração como em um país 
desenvolvido, sem ter evidente
mente atingido a excelência admi
nistrativa. A relação entre inativos 
e ativos (beneficiários e contribuin
tes) subiu em 20 anos de cerca de 
1 I 4 para 1 I 2. Isto não reflete ape
nas a transformação demográfica 
para melhor (aumentou a esperan
ça de vida ao nascer, a sobrevida 
aos 50 anos e caiu a taxa de fecun
didade), mas a ampliação de setgo
res informais, tal que alguns analis
tas avaliam a mão-de-obra informal 
em cerca de 50% da PEA. Como 
trazer um contingente tão grande à 
formalização? Será certamente um 
processo lento, quando e se puder 
ser empreendido. 

Na década de 80, ao contrário do 
que se pensa freqüentemente, o sis-

89 0.18 30 0 .06 

435 0.37 45 0.04 

2,607 0.68 194 0.05 

4,747 0.34 2,966 0.21 

8,697 0 .24 6,541 0.18 

21,310 0.18 109,719 0 .95 

148,590 0 .1 7 472,038 0 .55 

1989 1 ,266,348,349 3.60 68,350,294 5 .40 55,432,411 4.38 10,497,074 0 .83 2,420,809 0.1 9 

1990 32,353,476,753 4.30 2, 118,139,631 6 .55 1 ,717,182,805 5.31 226,330,649 0.70 174,626,177 0.54 

1991(*) 171 '157,630,690 1.00 9,528,873,639 5.57 7,876,860,290 4.60 1 ,069,430,31 o 0.62 582,582,939 0.34 

FONTE: INSS, FLUXO DE CAIXA, vários anos. 
IBGE, para os dados do PlB. 

NOTA: c-) Dados preliminares. 

ELABORAÇÃO: Assessoria Legislativa da Câmara dos Deputados em 04/02/92. 

tema se manteve em relativo equi
líbrio, em termos de comparação 
das despesas totais da segLiridade e 
das despesas com benefícios em re
lação ao PIB. As receitas do sistema 
em relação ao PIB evoluíram de 
acordo, como se pode observar nas 
tabelas, reproduzidas do notável 
Relatório da Comissão Especial 
para Estudo do Sistema Previden
ciário da Câmara dos Deputados 
(relator: Dep. ~ntonio Britto) apre
sentadas em anexo. 

A estabilidade dessa relação re
ceita/PIB sugere que aí observa
mos o que a sociedade está disposta 
a dispender com a previdência, 
mesmo em uma situação de reces
são. Isto só pode ser obtido em vir
tude da queda da despesa real com 
benefícios, como pode ser observa
do na tabela seguinte, complemen
tada com a que nos mostra a evolu
ção do número de benefícios (am
bos também reproduzidos do cita
do Relatório). Segue-se que o 
benefício médio necessariamente 
se deteriorou. Observe-se que o nú
mero de benefícios aumentou a 
u_ma taxa mais ·rápida que o valor 
do PlB e conjugue-se a isto que a 
tendência estatística da relação en
tre ativos e inativos é ainda decli
nante, mesmo que suavemente. 

O Brasil não faz milagres, como · 
nenhum outro país. A situação de 
deterioração do sistema foi admi
nistrada como no resto do mundo, 
manipulando a indexação dos be
nefícios diretamente através dos ín
dices ou na base de cálculo. O pro
cesso inflacionário sem dúvida faci
lita esses procedimentos. No entan
to, a grande inovação da 
Constituição de "88 é a exigência de 
indexação plena no cálcú.Jo e na ma
nutenção de benefícios. E este fator 
que vem sendo destacado pouco no 
debate sobre reforma previdenciá
ria, mas que afinal constitui se~ 
ponto nodal. O cumprimento do 
preceito sem que o imposto previ
denciário seja aumentado ou a base 
estendida (o que afinal resulta no 
mesmo, em termos de carga tribu
tária média) ou, ainda os direitos 
reduzidos se verificará impossível, 
já que elimina a utilização do mais 
corriqueiro instrumento de ajuste 
do sistema. 

A adaptação exigirá, em vista 
desse problema, o aperfeiçoamentg 
de todo o sistema previdenciário. E 
uma boa ocasião.pará reorganizá-lo 
com resultados institucionais posi
tivos em seu funcionamento e re
sultados econômicos benéficos 
para a socierlade. As épocas de cres
cimento permitem facilmente pala
tar ineficiências, desvios, impro
priedades. Em época de recessão 
prolongada a disputa em torno da 
distribuição do produto se acirra e 
é bom tempo de rever instituições. 
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DEBATE 

rasil passado a limpo 
Wanderley Guilherme e Maria da Conceição _abrem ciclo de 

encontros com discussão sobre conjuntura. 

C erca de 200 pessoas compareceram ao auditório do Cen
tro de Treinamento do BNDES, no dia 23 de junho, para 
o debate com os professores Wanderley Guilherme dos 
Santos (Ierj I UFRJ) e Maria da Conceição Tavares 

(UFRJ I Unicamp ), sobre a conjuntura nacional. 

"Prete:1demos passar o Brasil a limpo e mostrar que há saídas 
para a crise, e caminhos que nos reconduzam ao desenvolvimento 
com custos sociais minimizados''; disse o presidente da Associação 
de Funcionários do BNDE, Sérgio de Paula, na abertura dos traba
lhos. O debate realizado em junho foi o primeiro de uma série de 
encontros e seminários, promovidos por várias entidades represen
tativas da sociedade civil, entre elas: CORECON, AFBNDE, Ierj, 
Sindicatos dos Bancários, Clube de Engenharia, AFBNDESP AR, 
APA-BNDES, AFFiname e Sindicato dos Engenheiros. 

O professor Wanderley e a professora Maria da Conceição traça
ram um amplo painel sobre a situação social, econômica e política 
do país, que servirá de pano de fundo para as discussões progra-

Wanderley ao lado de José Márcio Camargo, da PUC, e Sérgio 'Cfe Paula 
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ma das para os próximos meses. O depu ta do Wal~ir Pires (PDT-BA) 
não pôde _comparecer, preso a compromissos em Brasília. 

Na avaliação dos promotores do evento, o debate foi um sucesso. 
O auditório lotado e atento mostrou que, mais do que nunca, a 
discussão e a reflexão sobre o grave momento que a sociedade 
brasileira vivenda são prioridade não apenas para os economistas, 
funcionários do BNDES e de várias estatais que compareceram ao 
'debate. A ampla cobertura da imprensa demonstra que a busca de 
alternativas, à situação política e econômica interessa a toda a 
sociedade. E necessário ressaltar, ainda, a valorosa contribuição 
dada pelos dois professores convidados,·intelectuais reconhecidos 
pela dedicação ao estudo dos problemas brasileiros. 

O próximo debate será no dia 29 de julho, ao meio-dia, no 
BNDES. O tema em discussão será "As perspectivas de Longo 
Prazo da Economia Brasileira", com a participação do professor 
Antonio Barros de Castro. 

A seguir, os principais trechos das exposições do professor Wan
derley e da professora .Maria da Conceição. 

Conceição em dois tempos: ao lado de José Clemente de 
Oliveira, da Fapes/BNDES (acima), e observc:;_da atentamente 
pela platéia. 



Wanderley Guilherme dos Santos 

''Areflexão, o debate, a 
controvérsia, a troca de 
idéias são particular

mente opor~nos pelo clima de 
nevoeiro bastante acentuado que 
nos dificulta a visão do que efeti
vamente se passa no país, quais 
são os interesses em jogo, os con
flitos, a pauta de reivindicações, 
enfim, que o país tem que resol
ver. O nosso futuro imediato, que 
parecia um pouco esclarecido não 
nas suas soluções, mas pelo me
nos nas suas questões, de novo é 
complicado nas suas próprias 
questões, a saber, o que é que nós 
temos que resolver no curtíssimo 
prazo. Ainda não sabemos. De
pendemos de uma CPI; de reuni
ões entre políticos e líderes em
presariais, e das discussões que os 
líderes empresaraiais estão tendo 
entre si, para saber qual é a posi
ção da grande indústria nacional; 
dependemos dos partidos políti
cos que não sabem o que vão pro
por. Enfim, o tipo de questões que 
nós havíamos imaginado que fa
riam parte dos próximos tr2s 
anos, depois de dois anos de go
verno Collor, desde o ponto de 
vista institucional- com o plebis
cito previsto para o ano que vem 
sobre forma de governo, regime, 
sistema eleitoral - , problemas do 
ajuste - quem pagaria o quê, em 
relação a quê - , problemas liga
dos ao sistema internacional, o 
resgate de nossa dívida social 
expressão já tão desgastada - , os 
resultados do grupo de trabalho 
Brasil2010. Tudo o que pareciam 
ser os fór uns já es tabelecidos para 
discussão da agenda de questões 
consensualmen te aceitas como 
questões que deveriam ser decidi
das de alguma maneira, isso, de 
repente, saiu do cenário e es tamos 
pendentes de algumas decisões 
que não sabemos exatamente que 
implicações podem ter. 

E desneces8ário dizer que nada 
do que tem acontecido nos últi
mos dois meses no Brasil alterou 
fundamentalmente a situação 
econômica do país, e mui to menos 
a situação social. Todos sabemos 
que é um descalabro que cerca de 
40% da PEA ganhe até 2 salários
mínimos, que 40% da população 
economicamente ocupada do país 
não tenham carteira de trabalho 
assinada, e que essa proporção 
suba para 60% no Nordeste, e no 
setor agrícola dessa região a pro
porção vai a 80%. E isso são dados 
de 1987. 

De qualquer maneira esses são 
os dados a partir dos quais há es
tímulo ao desenvolvimento de 
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uma " sociologia de catástrofe", 
que vem sendo feita no país com 
alguma recorrência nos últimos 
dois anos. Aparentemente nos es
taríamos - ou estamos, desde 
1986 leio coisas semelhantes - à 
beira de um caos social, no sentido 
de uma total desintegração das re
lações sociais, de um crescimento 
incontrolável da violência urba
na, sobretudo, com a ocorrência 
de saques, greves, ocupações. As 
imagens que os" sociólogos da ca
tástrofe" nos têm apresentado 
mostram que, a continuar por 
mais tempo essa si tu ação - e esse 
tempo nunca é precisado - nós 
veríamos nosso país destruído 
por uma espécie de "estado natu
ral hobbesiano", uma guerra de 
todos contra todos. Há uma pre
missa crucial equivocada, creio 
<;u, na "sociologia da catástrofe". 
E que a taxa de turbulência social 
t~m uma relação monotônica com 

apropriam de proporções maio
res do crescimento que outros, e a 
privação relativa, dependendo de 
como seja percebida ou adminis
trada por lideranças eficazes, é 
que a tendência para a turbulência 
social em larga escala ocorre. · 

A privação relativa é a cons
ciência de que se está com menos 
de que outros, que seriam iguais a 
nós, ou porque se está perdendo 
mais do que outros, que também 
seriam iguais a nós. Sobretudo, se 
houver uma segunda condição 
presente: o crescimento da proba
bilidade da impunidade. 

Se é grande a possibilidade de 
que um processo de turbulência 
social ficará impune, maior é a 
probabilidade da existência da 
turbulência social. E essa possibi
lidade é função de duas coisas: 
primeiro, o número de pessoas 
envolvidas num movimento de 
tensão social, pois quanto maior o 

o cresCimento da miséria e, quan- número de pessoas, menor a pro
to maior fosse a miséria, maior habilidade de que seja eu quem vá 
seria a taxa de turbulência social, sofrer a ação da repressão. Esse 
de violência. Se fosse assim, a ilha aspecto encntra-se no livro de 
do Haiti já teria afundado há dé- Karl Marx, "O 18 do Brumário de 
cadas. Napoleão Bonaparte" . E é por isso 

O q ue é fundamental é o fato de que nesses momentos irão apare
que o que estimula a turbulência cer aqueles que parecem ser os 
social, a crise social acentuada, líderes. Logo se imagina que per
não é a miséria absoluta, mas a tençam a organizações, mas, na 
privação relativa . Me refiro a verdade, é uma intuição política 
eventos como saques, destrui- muito certa, de que quanto maior 
ções, esse tipo de evento, em larga 0 número de pessoas envolv idas 
escala. São duas as condições que menor será a possibilidade de efi 
propiciam a emergência desses fe-
nômenos. Uma delas -é 0 cresci- cácia d as forças de repressão. 
mento da miséria di ferencialmen- Quanto maior a descrença na efi 
te em grupos que, anteriormente, ciência do apara to rep ress ivo, 
estavam no mesmo patamar de também diminui a probabilidade 
bem ou mal-estar social. Mas a de que eu seja reprimido. Essas 
deterioração é mais rápida para d uas condições, aliadas ao senti
alguns. Os fenômenos ocorrem mento da privação relativa, estão 
após um longo período de estag- presentes em todos os movimen
nação, quando começam a surgir tos saques que ocorreram no Rio, 
avanços econômicos. Nesse mo- . que foram-se embora como vie
mento, alguns grupos sociais se ram. Não há objetivo político .ne-

nhum numa turbulência dessa na
tureza, ela se esgota por sí mesma. 

A percepção de privação ,.relati
va, numa sociedade como a nossa, 
se dá de várias maneiras. Pode se 
dar pela comparação do padrão 
de consumo com o vizinho, com o 
colega de profissão, mas pode se 
dar também, tendo em vista que 
poder é pedagógico, pela obser
vação do que acontece nos vários 
níveis elevados dàs autoridades 
que exercem o poder. A cor
rupção aparece para o conJunto 
da população sob a ótica da priv a
ção relativa. São pessoas que têm 
acesso diferenciado a um certo 
conjunto de bens e, não-legaJmen-
te, se apropiam de um certo .con
junto de bens e valores, e ess.a · 
igualdade de oportunidade pe- ' 
rante a possibilidade de apropria
ção indébita não exi~te para todo , 
mundo. Quanto mais se é imp une 
esse efeito-demonstração de po
der de corrupção e de apropriação _ 
de bens, mais se ressalta a questão 
da privação relativa. 

O problema da corrupção não 
está no fato de que seja possíve1 
impedí-la ou prevení-la. Nenhum 
código legal é capaz de fazer isso. 
No Japão, na Inglaterra, todos fre
qüentam! Assim como um código -
penal com pena de morte não im- -
pede a existência de crimes. O que 
é preciso é que esses códigos se
jam suficientemente críveis para 
manter a taxa de violação reduzi
da. E é preciso que se saiba que, 
uma vez cometida a vio1ação, · 
cedo ou tarde ele será apanhado e 
será punido. ' ~ 

Ninguém espera de Ull) gover-
no que ele seja impoluto. São de- : 
zenas de milhares de pessoas tra- ~, 
balhando, haverá uma fraude, um 
ilícito. Se espera de um governo . 
que ele seja ávido de descobrir e, 
uma vez descoberto, de puniL 

Na medida em que tenhamos 
evidências não do cometimento . 
de ilícitos, mas de impunidade, .é , 
uma indicação para aumentar .o 
sentimento de prjvação relativa. · 
Quanto à possibilidade decres- · 
cente de punição, existe não ape
nas no que d iz respeito aos altos 
escalões da República, mas na so
ciedade bras ileira como um todo. 
Tenho dados de um inquérito su
plementar à PNAD de 1988, sobre 
violência, Justiça ·e v itimização. 
Em primeiro lugar, há um dado 
fantástico: um número incalculá
vel de pessoas recusa-se a admitir 
que foi vítima de violência. Ape
nas 10% da população brasileira 
admitem ter sido vítimas de al
gum tipo de violência nos últimos 
cinco anos, isso em 1988. São nove 
tipos de conflitos, e os dados são . 
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mesmo fantásticos. Apenas 0,6% 
da popl:J.lação do Nordeste, agrá
ria, reconheceu ter estado envol
vida em algum tipo de conflito. 
Pior do que isso: dos que reconhe
ceram ter se envolvido em algum 
tipo de conflito, apenas 33% recor
reram à JustiÇa. Tomando o resto 
que não recorreu com 100%, 43% 
resolveram por conta própria; 
28% não acreditavam na Justiça. 
Os dados para a polícia são ames
ma coisa. Recorreram a outras 
pessoas ou entidades: 6%. Essas 
"outras pessoas ou entidades" 
chamam-se soberanias concor
rentes. O problema no Brasil é que 
estamos num híbrido institucio
nal. Temos aquelas instituições lá 
em cima que nos mostram indica
dores de privação relativa, e mos
tram por outro lado, aqui embai
xo, incapacidade de exercer aqui
lo que é a razão preliminar do 
Estado: impor lei e ordem. 

A soberania concorrente que 
existe neste país, na marginalida
de do poder, 
chama-se o oli-

tenha 100% de êxito em quaisquer 
planos que venham a ser formula
dos por este ou qualquer governo. 
Com maior razão ainda se o resul
tado do processo em que estamos 
agora estimular a nossa percep
ção de que a corrupção é um estí
mulo à privação relativa. Muito 
obrigado." 

Maria Da Conceição Tavares '' E.u não estou, definitiva
mente, acompanhando 
a conjuntura, salvo len

do a Veja, que resolveu virar o 
nosso Washington Post, aos do
mingos. Em linhas gerais, eu que
ria dizer o seguinte: conjuntura
não estabiliza porque não há ne-

-nhuma possibilidade. O Estado 
brasileiro não tem recursos, está 
quebrado, não tem recursos estra
tégicos em dólar para bancar, ao 
mesmo tempo, o ajuste do balanço 
de pagamentos, o ajuste fiscal e o 
ajuste monetário: E as políticas 
macro são interd~pende~_~es, aqui 

como em toda a 

gopólio do jogo 
do bicho e, ago
ra, está aconte
cendo uma 
guerra entre o 
tráfico, que é 
uma guerra de 
transformação 
de um mercado 
atomizado, 
clássico, para 

"Vivemos um híbrido 
institucional. Nenhum 

país pode suportar 
isso. O governo 

precisa da adesão da 
população" 

parte. Não es
tabiliza por
que, em lingua
gem de jargão, 
de economês, é 
o seguinte: não 
se pode pegar 
uma curva de 
demanda agre
gada e uma 

um mercado 
9ligopolizado. 
E isso que está 
em curso neste 
país. Sáo eles que fazem lei e or
dem na periferia[_ que adminis
tram a Justiça, que julgam, que 
dão empregos, que garantem saú
de, tudo, na periferia desta minús
cula mancha de civilização que 
somos nós. Nenhum país pode so
breviver a isso, porque grande 
parte das políticas governamen
tais exige, para ser eficaz, não ape
nas competência técnica, mas a 
adesão subjetiva da população. 
Poucas são as políticas que não 
exigem isso. Quer elevar a taxa de 
juros? Eleva-se. Quer mudar a 
taxa de câmbio? Não precisa de 
ninguém. Mas até para o Imposto 
de Renda, que é uma coisa com-· 
pulsória, se a população não ade
re subjetivamente, tem-se o que 
tivemos agora: uma taxa inédita 
de recusa na entrega dos formulá
rios. 

Enquanto nós tivermos esse hí
brido institucional patrocinado 
há 30 anos por um certo tipo de 
política, nós teremos grande difi
culdade em fazer com que se ob-
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curva de oferta 
agregada e en
contrar um 
ponto de equi
l(brio. Porque 

juro e câ-mbio intervêem tanto do 
lado da oferta - na formação de 
preç05"das empresas, na formação 
das margens de lu~ro, nos hori
zontes de expectativ? de decisão 
-, como do lado da demanda. 
Porque simplesmenJe eles mu
dam tanto agragadamente a rela
ção entre o investimento público 
e privado, como a relação com o 
exterior. A menos que se tenha a 
possibilidade de alguma variável 
estratégica. 

Logo, toda a idéia de que pri
meiro ou estabilizo e depois eu 
cresço, trata-se de uma maluqui
ce. Nós estamos prisioneiros, nes
te particular, no que diz respeito à 
inserção internacional e à reestru
turação do país, da ideologia mais 
pervera, a ideologia neoliberal. 
Por que diabos fomos copiar os 
neoliberais .se eles foram um fra
casso? A Inglaterra e os Estados 
Unidos, que são os pais dessa 
ideologia, são um desastre com
pleto. Estão inteiramente deses
truturados. 

Há uma resistência à recentrali
zação do poder no governo fede
ral, razão pela qual eu acho a atual 
proposta de reforma fiscal com
pletamente inviável, porque quer 
centralizar. Pode esperar sentado, 
nenhum governador vai topar, 
pelo menos os relevantes. Estou 
convencida, há muito tempo, de 
que mudou o padrão de desenvol
vimento. Mas tenho horror de fal
sos dilemas, e os falsos dilemas 
são: a ideologia ou voltar para 
trás. A ideologia neoliberal é um 
desastre completo, ou então volta 
e copia o modelo geiselista. 

Outra idiotice é a coisa do mer
cado interno versus o mercado.ex
terno. Ninguém conseguiu operar 
bem no mercado internacional 
sem ter uma base industrial, fi
nanceira, e agências de Estado 
com visão estratégica e horizonte 
temporal mais largo, que articu
lassem os interesses. Por isso é 
que deu certo no Japfw, na Coréia, 
está dando certo na India, na Chi
na, etc. Então, 
eu acho que a 
coisa da ideolo-

maras setoriais, quer seja aqui no 
banco, .etc. Nossa inserção inter
nacional é boa, porque é diversifi
cada. 

Portanto, o problema também é 
como se articula o interno e o ex
terno. Insisto que é ridículo ima
ginar que nós vamos mudar o mo
delo para exportador. Nós já so
mos. Desde a década de 70 que 
crescemos para dentro e para fora. 
Quem ad'fa que o modelo Geisel 
foi um modelo de substituição de 
importações estrito senso está ma
luco, porque desde 1974, todas as 
multinacionais deste país, em par- · 
ticular o setor industrial, torna
ram-se superavitárias. Qual é o 
problema, portanto? Visão estra-
tégica é visão da rearticulação, 
por blocos. Em linguagem estraté
gica, chama-se "building blocs". 
Do ponto de vista prático, é uma 
çoordenação por anéis. Pré-conci
liação de interesses, quer sejam 
setoriais,. nacionais, internado- ' 
nais, industriais, agroindustriais, 

financeiros. 
Como os vito
riosos fizeram. 

gia é uma pra
ga. O tempo 
que as pessoas 
perdem discu
tindo se é o 
mercado ou o 
Estado é uma 
loucura. Por
que é o merca-

"Desenvolvimento 
baseado só em 
recursos fiscais 

Um padrão de 
desenvolvime
nto que depen
de só de recur
sos fiscais e en
dividamento 
externo, como 
foi o caso nos 

e endividamento 
externo é suicídio" 

do e o Estado 
sempre; a ques
tão é como re
faz a articula
ção Estado ver-
sus mercado, que este país, classi
camente, resolveu sempre introje
tando os interesses privados den
tro do Estado, para terminar, evi
dentemente, estatizando todas as 
dívidas e agora arrumando sindi
catos que, por fora, assaltam o Es
tado. O que já é um estado de 
degenerescência assaz alto ... 

Vou resumir logo o que é quE} 
eu acho uma visão estratégica. E 
como se rearticulam os interesses. 
No caso desta casa, é como prover 
os interesses dos subordinados. 
Eu acho que a década de 80 não 
está perdida nesse particular, por
que surgiram sindicatos novos 
desligados do Estado, e pelo me
nos os interesses das classes traba
lhadoras estão tentando defender. 

Estrutura: o padrão de desen
volvimento estar esgotado não 
quer dizer que eu possa mudar os 
recursos econômicos e de poder 
que o país tem; quer dizer que a 
sociedade tem que rearticulá-los. 
Reestruturações serão fatalmente 
por subsistemas, quer: sejam câ-

Conceição 
últimos 50 
anos, pode se 
suicidar. E não 
adianta torcer 
por uma belís
sima crise in-

ternacional. ·Estamos hoje muito 
mais internacionalizados do que 
no século passado, ou em 1930. 
Essa belíssima crise mundial não 
vai nos liberar dos passivos, vai é 
bater nas nossas cabeças pesado, 
não como em 1930, muito menos 
como o encilhamento da crise ge
ral do século 19. Sociologia econô
mica: nós estamos em crise por
que a articulação dos interesses 
dominantes está em crise. Não po
demos imaginar um estado de 
simplificação em que ancoramos 
no câmbio, ou ancora no que dá na 
telha, e pode ser que os "agrobu
siness" agüentem um tempo, mas 
a indústria não agüenta. Nós não 
temos uma estrutura de inserção 
internacional simples. A articula
ção dos interesses dominantes 
não passa, do meu ponto de vista, 
dado que são conflitivos, por um 
projeto nacional. Mas também 
não passa pela idéia de que algum 
setor dominante-bancos, nacio
nais e estrangeiros; construtores; 
industriais nacionais e multina-



cionais; agrobusiness -possa ter 
encaixado neles o prejuízo da con
ta da viúva. Isso já foi tentado 
duas vezes - uma, de manso, 
com oDilsonFunaro, e deu no que 
deu; e outra, de bravo, com o Tur
co, e deu no que deu. O sujeito 
disse: vou encaixar um prejuízo 
de 30% a 40% no setor financeiro. 
Acabou encaixando apenas 25%, 
menos do que eles estavam dis
postos a ceder, se ele tivesse arti
culado interesses. Mas o presi
dente é dado aos. gritos, e o resul
tado foi uma desarticulação pro
funda das expectativas do resto 
da economia. Um aumento brutal 
da preferência pela liquidez, um 
horizonte enevoado e todos os in
teresses que já estavam começan
do a se rearticular para uma mo
dernização, de que todos necessi
tam, pararam. Mais do que isso: as 
multinacionais brasileiras tive
ram prejuízo no 51no 90-91, e este 
ano vamos ver. E uma coisa sem 
precedentes. Se continuar a pre
gar nelas prejuízo por mais cinco 
anos, provavelmente tomarão a 
decisão que tomaram na Argenti
na e no Chile, que é ir embora. O 
Brasil não é propriamente o Chile, 
nem Argentina, vocês podem 
avaliar a catástrofe que isso signi
ficaria. 

Estamos perdendo vantagens 
competitivas sistêmicas porque 
não estamos conseguindo resol
ver aquilo que sempre foi uma 
vantagem, nos períodos anterio
res: o sistema de transportes e a 
energia barata. Para quem tem 
metade da indústria, ou mais, li
gada a recursos naturais, e consu-

. midora de energia, ter o sistema . 
de transporte que agora temos e a 
energia a encarecer tanto pelas 
ameaças de privatização, quanto 
pela Petrobrás estar mal e não 
querer pagar os subsídios de ou
tras energias, há uma grande difi
culdade. Estamos com problemas 
estruturais graves. . 

Defesa dos interesses subordi
nados: eles estão organizados, os 
sindicatos estão fazendo o seu pa
pel, e estão interferindo. Uma das 
coisas novas é que os quadros sin
dicais estão se treinando. 

A articulação política não vou 
discutir, até porque meu colega já 
avisou que, nisso aí, o buraco é 
mais embaixo ... Estou apenas fa
zendo sociologia econômica. Para 
quê? Para demonstrar a idéia de 
que nós resistimos mais que os 
dem.ais países da América Latina 
à política neoliberal. Estamos to
dos a favor da internacionalização 
tecnológica, fazer joint-ventures, 
e até fazer uma internacionaliza
ção financeira, que ja está feita, 

· DEBATE 

porque na verdade eles abriram e 
tudo isso deu a sua contribuição, 
flexionou, não temos mais contro
le de câmbio. Mas ninguém tem 
interesse - falo de interesses 
reais- de fazer a abertura comer
cial à maluca. Aí vai desde os em
presários paulistas até o Antonio 
Carlos Magalhães. Há veto a isso, 
e, então, o m:odelo neoliber-al não 
vai a lugar nenhum, não ajusta 
macroeconomicamente - e sobre 
isso há consenso. 

Por que n,ós não estabilizamos 
e o Chile sim? Porque nós não 
podemos voltar atrás na indus
trialização. A industrialização 
chilena era superficial. O Estado 
çhileno era duro e neoliberal de 
boca, pois não privatizou o cobre. 
E esse era o único grande negócio 
que tinha por lá ... Bancos ele esta
tizou porque quebraram, depois 
privatizou, mas, enfim, são uns 
baDquinhos, pode-se fazer o que 

quiser com eles. Não privatizou o 
cobre porque, dado o alto preço 
que manteve toda a década, uma 
poupança para-fiscal da ordem de 
10% a 15% do PIB, e representa a 
possibilidade fiscal e monetária 
-dólar- de fechar as suas con
tas, a fiscal e a do. balanço de pa
gamentos. Nós não temos nada 
parecido com o cobre. Nosso pe
tróleo pode ser nosso, mas a ver
dade é que a Petrobrás carrega 
sobre os ombros a questão de não 
ter feito, quando podia, a virada 
da prospecção, que está atrasada. 
Entretanto, todo mundo gostaria 
de ver o comércio exterior da Pe
trobrás ser privatizado, porque dá 
um lucro filho de uma égua ... 
Como não podem, tentam priva
tizar metendo lá um aventureiro, 
enfim, e a empresa resiste. Mas ela 
não tem condiÇões superavitárias 
para o exterior, a única que tem é 

· a Vale. 

Reforma fiscal: já fizemos três 
esforços fiscais. Vamos fazer o 
quarto. Reforma fiscal só funciona 
quando o país já estiver em cresci
mento, e tiver um padrão global 
de financiamento. LQgo, o proble
ma central é o seguinte: estratégia 
já disse- "building blocs"; pon
tos de fuga, e não um conjun~o de 
investimentos pesados estatais, 
porque eu não tenho como finan
ciá-los.Reestruturação:empresas, 
governo, sindicato e, nos que diz 
respeito ao setor privado, pode.:se 
usar as câmaras setoriais. Poder 
de alavancagem, micro, tem que 
usar os bancos públicos e priva
dos. Cortar o vínculo maluco en
tre os fundos e sua aplicação a 
cúrto prazo. Para ser uma aplica
ção a longo prazo tem que ser de 
agências de desenvolvimento, 
que, para cada recurso que põem, 
dev~m fazer uma alavancagem 
externa e interna, para poder reto-

mar o crescimento. Ou seja, para 
cada· para-fiscal que se põe, tem 
que alavancar um externo e um 
interno. No macro é que o pau vai 
cantar, já está cantando. São os 
fundos de pensão e a reforma da 
Previdência complementar. 

A grande briga é a seguinte: te
mos que defender a Previdência 
complementar pública e a priva
da. Tem que dar para os dois. Não 
acredito que os bancos topem que 
dêem tudo para o Banco do Brasil 
e fundos patrimoniais para os 
bancos públicos. Mas sei que se 
derem tudo para eles, não farão 
nada, a não ser continuar a espe
cular. Isto é uma armadilha geral. 
Cada vez que se quer estabilizar, 
se está obrigado a indexar o câm
bio com uma moeda interna, e a 
própria moeda interna é indexa
da. Isso estabiliza, tanto que esta
mos aí com US$ 15 bilhões, dos 
quais US$10 bilhões são reservas 
e o resto está pendurado por aí, 

nas Bolsas, etc., a despeito do cho
que de outubro e a despeito da 
crise política. Ou seja, não tivesse 
mecanismos de estabilização no 
curto, que é essa indexação entre 
a TR e o dólar, já tinha obtido uma 
crise cambial do tamanho de um 
elefante. Temos que impedir que . 
todos os recursos que entrem e os 
superávits ancorem na dívida pú
blica de curto prazo, porque estão 
ancorados nuJ:r papel público, 
que sobe a dívida interna, que é 
uma conta de juros· deste tama
nho, que come o orçamento* fis
cal. Então temos dois problemas: 
estabilizar a relação câmbio I pre
ço e isolar, através de um padrão 
de financiamento que permita 
alavancagem e reestruturação dos 
agentes financeiros internos, pú
blicos e privados, de maneira a 
fazer uma taxa de arbitragem en
tre o curto e o longo menos pesa
da, entre o externo e o interno me
nos pesada. 

Já estamos com um Banco Cen
tral que, de independente, não 
tem mais nada, mas ele não serve 
mais ao Tesouro, só serve aos ban
cos, o que é uma novidade histó
rica. Nós conseguimos a maravi
lha, que nenhum país do mundo 
tem, de que todos os juros da dí
vida pública são contados no or
çamento fiscal antes de ir para a 
administração do caixa, e depois é 
que sol~am o dinheiro. Precisa
mos liberar o orçamento fiscal 
para a parte social. Tira o Banco 
Central dessa jogada, ou então, se 
não tira, faz os bancos privados 
bancá-la, mas não passa para a 
conta ao Tesouro, porque ele não 
agüenta. Quanto ao esforço fiscal, 
nem que seja 8% do PIB, terá que 
ser todo esterilizado para que o · 
modelo do FMI funcione. 

Como há consciência crescente' 
de que o modelo do FMI não fun
ciona, todo o problema agora é 
discutir e acertar as discussões na 
praça. Tem os privatizantes, tem 
os estatizantes. Eu recomendo 
que as pessoas sejam privatizan
tes e estatizantes, ao mesmo tem
po, mas que defendam o interesse 
público. Deixem que o interesse 
social se defenda por ele mesmo, 
e aceitem a descentralização polí
tica dos interesses, não queiram 
outra vez o Estado autoritário, em 
que meia-dúzia de burocratas ilu
minados de cima decidem os des
tinos do país. Os destinos são pro
blemáticos e incertos, assim como 
o é o mundo hoje, este é o espaço
tempo do Brasil. Cada agência 
deve tratar, com competência es
tratégica e espírito público, do que 
lhe diz respeito. " 
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A
degradação acelerada das 
condições de vida da popula
ção fluminense e suas conse
qüências sociais mais perver

sas, como o crescimento da miséria, da 
violência e o descrédito nas ações insti
tucionais governamentais, são os as
pectos mais visíveis da crise sócio-eco
nômica vivida pelo Estado do Rio já há 
muitos anos. O grande debate sobre as 
origens e a natureza dessa crise ainda 
está por ser travado, e precisa ter como 
objetivo maior identificar as razões pe
las quais as forças vivas do Estado não 
têm tido a capacidade de elaborar as 
diretrizes necessárias para buscar sua 
redinamização. 

O projeto REAGE RIO, formulado 
pelo Gay-Lussac Instituto de Ensino 
Superior, com apoio do Clube de Enge
nharia, da OAB, da Abamec, da Asso
ciação Brasileira de Municípios e do 
Conselho Regional de Assistentes So-

AGENDA 

Reage Rio 
ciais, quer exatamente provocar esse 
debate. 

Para isso, buscou-se uma forma que 
permita uma abordagem provocativa 
do tema, cativando o interesse do pú
blico e da mídia. A polêmica vai se 
centrar nas graves dificuldades para o 
exercício pleno da cidadania correla
cionadas aos fracassos dos grandes 
projetos econômicos concebidos para o 
nosso Estado. 

Com sete jornadas de debates, entre 
os meses de julho e setembro, sempre 
no Teatro Gay Lussac, em Niterói, o 
projeto foi concebido para articular, 
através de uma temática consistente, as 
diferentes jornadas. Assim, cada uma 
delas deverá se constituir num apro
fundamento, detalhamento ou desdo
bramento da anterior, a partir das duas 
jornadas iniciais, que discutirão a na tu
reza e as origens da perda de dinamis
mo econômico e da deterioração da 

qualidade de vida no Estado, caracteri
zando a dupla dimensão de sua crise. 

Nas jornadas seguintes, as discus- . 
sões buscarão identificar os gargalos 
especírycos e as linhas de ação reco
mendáveis, projetando futuras iniciati
vas. 

Para isso, a estrutura temática foi 
assim definida: 

1. crônica e bastidores dos fracassos 
dos grandes projetos reestruturantes 
no Estado do Rio, como Pólo Petroquí
mico, a despoluição da Baía da Guana
bara e o ramal ferroviário do Cantaga
lo, entre outros; 

2. abrangência a qualidade dos ser
viços prestados pelas empresas públi
cas estaduais e os objetivos e estraté
gias de privatização dessas empresas; 

3. a omissão de nossa bancada par
lamentar no Congresso Nacional; 

4. explosão da violência na região 
metropolitana; . 

5. o descontrole e o espontaneísmo 

no processo de uso e ocupação <;lo solo 
urbano; 

6. o paroquialismo de nossas elites 
empresariais locais; 

7. auge e desvirtuamento de nossas 
organizações de base comunitárias: a 
relação promíscua entre pobreza e 
marginalidade; 

8. balanço geral, conclusões, propos
tas. 

As jornada~· foram estruturadas com 
a participação de quatro debatedores e 
um moderador. O esperado é um con
fronto de pensamentos e soluções e, 
por isso, foram selecionados nomes 
das mais distintas matizes político
ideológicas para cada um dos temas 
propostos. 

As jornadas também serão gravadas 
em vídeo e, posteriormente, serão edi
tados cadernos que condensarão, por 
temas, os principais elementos do 
diagnóstico e as principais proposições 
surgidas durante os debates . 

Mesas redondas programadas: 
~~~~~~~~~~~~~~-

Primeira: Natureza e Origens da 
Estagnação Econômica 
Fluminense. 
Moderador: George Vidor (O 
Globo) 
-Insuficiência de Infra-Estrutura 
-Falta de ação política em nível 
nacional 
- Inexpressividade das 
lideranças empresariais; 
-Fracasso dos gra ndes projetos 
estruturais 
Debatedores: 
• Carlos Lessa 
(Economista I Presidente 
Corecon/RJ) 
• César Duarte Pereira 
(Engenheiro I Presidente CPD do 
Brasil) 
• Vi tório Cabral (Empresário 
Grupo Villares) 
• Alexandre Leal (Mestre em 
Engenharia/USA- Ex-Diretor 
da CSN- Ex-Vice-Presidente da 
FINEP) 
Data: 07 I 07 I 1992 
Horário: 19 horas 

Segunda: Decadência da 
Qualidade de Vida no Estado do 
Rio 
Moderador. Álvaro Adolpho 
Tavares dos Santos 
(Sociólogo/Diretor Adm. e 
Recursos Humanos da Datamec) 
-Explosão da violência urbana 
- Favelização acelerada 
-Colapso das redes de 
Educação e Saúde 
-Efeitos dos programas de 
estabilização sobre a renda real e 
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o agravamento do processo de 
concentração da renda 
Debatedores:i 
• Técio Lins e Silva 
(Advogado I Ex-Secretário de 
Justiça I Candidato prefeito-R] 
• Herbert de Souza (Cientista 
político / Presidente do !BASE) 
• Joãosinho Trinta (Produtor 
Cultural I Li der Comunitário) 
• José Paulo Netto (Assistente 
Social/Professor PUC/São Paulo 
Professor UFRJ) 
Data: 14/07/1992 
Horário: 19 horas 

Terceira: Petroquímica e Gás 
Natural: crônica do fracasso 
Moderador: Nelson Brasil 
(Empresário I Presidente Abifina) 
Debatedores: 
• Nelson Duplat (Economista 
Petrobrás-convidado) 
• Anthony Garotinho (Prefeito 
Campos-R]) 
• Roberto Villa (Presidente da 
Petroquisa/Diretor Petrobrás) 
• Paulo Cesar Fernandes Siruffo 
(Economista BNDES/ 
Ex-Presidente da Copperj) 
• Michael Rartveld (Empresário 
do Grupo Unipar-convidado) 
Data: 21/07/1992 
Horário: 19 horas 

Primeira: Fracasso Político: A 
bancada do Rio de Janeiro se 
explica 
Moderador. Ricardo Boechat 
(Jornalista "O Globo") 
Debatedores: 

• César Maia (Deputado Federal 
PMDB) 
• Jamil Haddad (Deputado 
Federal PSB) 
• Vivaldo Barbosa (Deputado 
Federal PDT) 
• Sérgio Arouca (Deputado 
Federal PSP) 
• Carlos Santana (Deputado 
Federal PT) 
• Hidekel de Freitas (Senador 
PFL) 
Data: 11/08/1992 
Horá1·io: 19 horas 

Segunda: Organizações 
Comunitárias: Pobreza e 
Marginalidade numa sociedade 
em crise 
Moderador. Sérgio Zveiter 
(Advogado/Presidente OAB-RJ) 
Debatedores: 
• Paulo Ramos (Deputado 
Federal PDT) 
• Newton Cerqueira (Presidente 
Clube Militar I Ex-Secretário de 
Segurança) 
• Eliomar Coelho (Vereador 
PT-RJ) 
• Wladimir Palmeira (Deputado 
Federal PT) 
• Alba Zaluar 
(Socióloga I Professora) 
Data: 18/08/1992 
Horário: 19 horas 

Terceira: A Falta de 
Representatividade das 
Entidades Empresariais 
Moderador: Sérgio Quintela 
(Empresário Ex-Presidente 
AD-Rio) 
Debatedores: 

:. 

• Ronaldo César Coelho 
(Empresário Banco 
Multiplic/Ex-Deputado Federal) 
• Luis Carlos Pires de Araújo 
(Economista I Ex -Presidente 
Federal Abamec) 
• Carlos Mariani (Presidente 
AD-Rio/Presidente Banco da 
Bahia) 
• J.C. Macedo Soares 
(Empresário I Presidente Rio 
Fundo Editorà) 
Data: 25 I 08 I 1992 
Horário: 19 horas 

Primeira: Como Tirar o Estado do 
Rio da Crise: Conclusões e 
Sugestões 
Moderador. Ricardo Bueno 
(Economista I Jornalista I 
Empresário) 
Relator. Professor Roberto dos 
Santos Almeida (Diretor das 
Faculdades Gay-Lussac) 
Debatedores: 
• Nelson Pereira dos Santos 
(Cineasta I Professor UFP) 
• João Paulo de Almeida 
Magalhães 
(Economista I Professor UFRJ) 
• Joãosinho Trinta (Produtor 
Cultural/Líder Comunitário) 
• Antonio Didier Vianna 
(Empresário I Presidente Microlab) 
• Márcio Fortes 
(Economista/Ex-Presidente do 
BNDES/Diretor da João Fortes 
Engenharia) --
Data: 08/09/1992 
Horário: 19 horas 



PONTO DE VISTA 

Remando contra a corrente 
Aloisio Teixeira * 

Dificilmente ter-se-á visto 
unanimidade tão esmaga
dora entre os economistas 

- e não só entre estes, mas tam
bém entre políticos, empresários e 
opinião pública em geral- como 
esta que cerca a· questão do ajuste 
fiscal. Todos estão de acordo que 
o~ métodos até aqui usados pela 
equipe econômica, em sua tentati
va de reduzir a inflação, estão es
gotados. E que somente o "ajuste 
fiscal" poderá impor uma vitória 
definitiva sobre o monstro da in
flação e repor o país no caminho 
do desenvolvimento. 

Se, porém, rasgarmos o véu 
diáfano que encobre a unanimi
dade, ver-se-á que ela acaba exa
tamente onde começa. E não leva 
a lugar nenhum. Pois cada um 
tem a sua própria idéia do que 
deva ser o tal do "ajuste fiscal". 
Desta, na verdade, poder-se-ia di
zer o que Norberto Bobbio disse 
do socialismo: 11 é como a felicida
de, pois cada um pode imaginá-lo 
como quiser". Para o governo, tra
ta-se de aumentar a receita tribu
tária disponível em mãos do go
verno federal (e apenas nas deste); 
para os empresários, o caso já é de 
reduzir o número de impostos., 
simplificar a sua sistemática ope
racional e, principalmente, redu
zir as alíquotas (uma espécie, as
sim, de institucionalização da so
negação); para Estados e municí
pios, seja lá o que for, desde que 
não seja feito às custas de suas 
próprias receitas; e para a opinião 
pública em geral, a solução mági
ca para todos os seus problemas. 

A própria comissão, designada 
pelo governo para apresentar um 
projeto a ser encaminhado ao 
Congresso, é um espelho desta ba
bei pós-unanimidade. Incapaz de 
produzir uma proposta definiti
va, parece que vai moldando suas 
próprias idéias ao longo das con
versas que vem mantendo com 
interlocutores por ela mesma es
colhidos. Com o que só aumenta 
a confusão geral. E o único docu
mento que circulou, com autoria a 
ela atribuída, está eivado de tan
tos erros técnicos (de técnica tri
butária e de técnica législativa) 
que fez ruborizar o pessoal daRe
ceita Federal (que estranhamente 
não foi chamado a opiniar sobre o 
tema de sua especialidade) e deu 
margem a uma administração pú
blica por parte de secretários de 

fazenda de Esta
dos das regiões 
Sul e Sudeste. 

E, no entanto, 
todo o debate 
está fundado em 
um grande equí
voco, que ainda 
não foi sequer 
mencionado, 
que dizer des
mistificado. Pois 
é a· própria idéia 
de que o ajuste 

' fiscal é uma con
dição necessária 
para debelar o 
processo infla
cionário que está 
errada. E a per
sistência deste 
erro somente 
fará agravar o es
tado das expec
tativas, na medi
da em que ne
nhum ajuste fis
cal dará certo en
quanto não fo-' 
rem revistas e 
enfrentadas as 
condições estru
turais em que 
funciona hoje a sociedade brasilei
ra. 

A tese aqui exposta é de que o 
11 ajuste fiscal" terá o mesmo des
tino da política monetária no en
frentamento da questão inflacio
nária. E a experiência quanto a 
esta é arrasadora. Apresentada 
pelos conservadores e ortodoxos, 
há algum tempo atrás, · como a 
única forma de reverter rápida e 
consistem ente o processo inflacio
nário, mostrou-se incapaz de 
cumprir os seus objetivos- coisa · 
que aliás é reconhecida até por 
seus antigos defensores. 

O que não é explicado - até 
porque não é entendido -. é a 
trama peculiar que a política mo
netária vai armando. Trata-se de 
uma modalidade peculiar e origi
nal de armadilha da liquidez (em 
M4) e da iliquidez (em Ml). Por
que a manutenção de uma estra
tégia de restrição monetária e cre
ditícia e de juros reais elevados 
não apenas força uma recessão . 
inútil, mas rapidamente deteriora 
mais ainda as expectativas. 

Vejamos porque. Dada a com
binação de excesso de liquidez e 
juros reais baixos (os mais baixos 
dos últimos. tempos) nos merca
dos internacionais de moeda, a 
nossa política monetária fica na 
contramão, tornando o país, em 

conseqüência do 
difurencial de ju
ros, um pólo de 
atração para 
aplicação espe
culativa da liqui
dez sobrante no 
mundo. Isso, e 
mais o super~vit 
comercial, tor
nam a oferta mo
netária endóge
na, obrigando as 
autoridades mo
netárias a man
ter elevada a 
taxa de juros 
para trocar os 
cruzeiros (que, 
aliás, ninguém 
quer) resultantes 
do ingresso 'de 
divisas por moe
da indexada. O 
que era uma va
riável livre tor
na-se assim uma 
variável depen
dente, e a políti
ca monetária 
foge ao controle 
do seu criador. 

A contração 
monetária (em M1) e a expansão 
monetária (em M4) são assim au
tomáticas e resultam da própria 
política monetária adotada. Mas, 
se as autoridades monetárias se 
recusassem a sancionar este jogo 
e reduzissem abruptamente a taxa 
de juros, o resultado seria pior 
ainda, com uma desintermedia
ção financeira generalizada. As
sim, o que começa como uma es
tratégia de estabilização termina 
como uma política defensiva, cujo 
único objetivo (consciente ou in
consciente) é o de impedir a fuga 
da moeda e total perda de contro
le sobre a inflação e a situação 
cambial. 

O preço, no entanto, é alto. Pois, 
se a hiperinflação é evitada, a 11 cri
se" fiscal se amplia. A prova disso 
é que, nos primeiros quatro meses 
do ano, o Tesouro desembolsou 
US$ 9,7 bilhões com juros da dívi
da interna, enquanto a dívida mo
biliária crescia 162%, de setembro 
do ano passado até agora. O go
verno não consegue assim sair 
desta triste encruzilhada: enquan
to aguarda a solução mágica do 
"ajuste fiscal", vai agravando a 
própria "crise" fiscal que ele 
mesmo cria, com sua política in
sensata.-

O que é pior, no entanto, é que, 
se por um milagre todos se puses-

sem de acordo e votassem o" ajus
te fiscal", este seria rapidamente 
consumido na voragem da espe
culação financeira. Pois não se tra
ta de uma reforma com vistas a 
redefinir os mecanismos de finan
ciamento do setor público no Bra
sil, criando conâições para o efi
caz exercício da política social, da 
recuperação da infra-estrutura do 
país e, particularmente, da recom
posição dos mecanismos de crédi
to a longo prazo necessários a re
tomada do investimento, uma vez 
definidas as prioridades em ter
mos de frentes de expansão da 
economia brasileira. 

Na verdade, o que quer quem 
sabe o que quer é gerar um supe
rávit primário nas contas fiscais 
para financiar o serviço das dívi
das, interna e, principalmente, ex
terna, para atender às exigências 
de M. Candessus. O qual, sabendo 
melhor que ninguém que as coisas 
estão sendo encaminhadas neste 
sentido, não hesitou, durante a 
Eco-92, em rasgar a carta de inten
ções que o Brasil recentemente lhe 
apresentara e declarar que o fun
damental é a intocabilidade da 
política econômica. 

Para isto, no entanto, o" ajuste" 
fiscal deve contemplar não ape
nas uma reforma tributária (que, 
para ser aprovada, deve caminhar 
no sentido do que querem os em
presários) mas a, manutenção do 
gasto público em um• patamar 
bem reduzido, o que significa a 
continuidade do quadro recessi
vo. E também do próprio processo 
inflacionário. 

O cenário que se descortina, 
portanto, não é nada otimista. 
Nem poderia sê-lo. Depois da der
rota da política monetárifl será a 
vez do" ajuste fiscal". E os. econo
mistas terão que tirar outro coelho 
de sua cartola para tentar impedir 
a deterioração definitiva das ex
pectativas, a qual se seguiria a do
larização da economia e o descon
trole absoluto da inflação. Esta su
cessão de lances de prestidigita
ção só será interrompida quando 
a sociedade - óu pelo menos a 
parte dela que não tem nada a 
ganhar corr. a permanência deste 
jogo- se mnvencer de que infla
ção e crescimento não são apenas 
problemas técnicos, mas antes de 
tudo problemas políticos. 

*Economista e professor da URF/. 
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PONTO OE VISTA 

Salário Mínimo 
e Hipocrisia Nacional 

José Márcio Camargo * 

A discussão em torno do rea
juste do salário mínimo no 
Brasil tem se tornado um 

dos momentos nos quais alguns 
empresários, governadores e pre
feitos e, até mesmo parte da popu
lação, têm demonstrado com 
maior clareza o grau de hipocrisia 
em que se transformou a discus
são sobre política econômica no 
Brasil. Após um 
estudo bastante 

primeiro lugar, pesou o argumen- consigam gerar déficit em suas 
to de que algumas prefeituras e contas. 
estados do Nordeste e do Norte Que o salário mímimo seja re
não suportariam pagar salários gionalizado é perfeitamente ra
"tão" elevados. Entretanto, em zoável, a meu ver, mas não em 
muitos casos, como se sabe pela função da capacidade das empre
imprensa, esses são estados e pre- sas, estados e municípios de pagar 
feituras que pagam a seus gover- este salário, e sim devido à dispa
nadares, deputados estaduais, ridade de poder de compra entre 
prefeitos e vereadores alguns dos as diferentes regiões do país, 
maiores salários destas ocupações como mostra o estudo especial 
no país. . realizado pela comissão tecnica 

Talvez fosse interessante que se do salário mínimo acima citada. 
estipulasse, em O argumento 
lei, a relação en- de que um rea-
tre os salários juste do salário 
destes políticos mínimo acima 

Finalmente, a idéia de que um 
aumento do salário mínimo desta 
ordem levaria muitas empresas à 
falência, ~o que ou aumentaria o 
desemprego ou aumentaria o 
grau de informalidade do merca
do de trabalho, é curioso, em um 
momento em que a política econô
mica provoca uma enorme reces
são que, esta sim, tem o efeito de 
aumentar o desemprego e a infor
malidade. Na verdade, o reajuste 
concedido não terá o efeito de au-

mentar o salário 
mtntmo real, 
mas sim de re-competente rea

lizado por uma 
comissão de téc
nicos governa
mentais e não
governamentais, 
o salário míni
mo foi reajusta
do de tal forma a 
colocá-lo em ní
veis com pa tí
veis com a linha 
de pobreza mé
dia do país. 

''A proposta de 
regionalização do 
mínimo se baseia 

, nos recursos dos 
Estados e não na 

e o salário míni- de 100% poderia 
mo, como uma gerar pressão in
função dos re- flaciom)ria, após 
cursos disponí- ter ficado cerca 
veis das prefei- de quatro meses 
turas e estados. sem ser reajusta
O leque salarial do é, no mínimo, 
poderia aumen- infeliz. Ocorre 
tar com o au- que,apósquatro 
mento da arre- meses com taxas 
cadação ou, ain- de inflação pró-

''O argumento de 
que um reajuste 

de 100% do 
mínimo pode . 
pressionar a 

P_?r. o pico_d? sa
Ia no mm1mo 
em níveis simi
lares aos de Ja
neiro de 1992. Se 
aquele valor 
não aumentou a 
informalidade e 
o desemprego, 
não há razão 
para supor que 
Isto irá ocorrer 

cesta básica" inflação é infeliz" 

O salário mí
nimo real no 
Brasil é um dos menores do mun
do, sendo talvez o menor de toda 
a América Latina. Países como o 
Peru, a Venezuela, a Bolívia, sem 
falar dos mais desenvolvidos 
como o Chile, a Argentina e o Uru
guai, têm salários mínimos bas
tante mais elevados que o brasilei
ro. Entretanto, o reajuste aprova
do faz com que um grupo subs
tancial de trabalhadores que rece
bem salário mínimo nas regiões 
com custo de vida rhais caro te
nham um salário abaixo do nível 
de pobreza. 

A hipocrisia advém dos argu
mentos utilizados para não conce
der um reajuste mais elevado. Em 
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da melhor, com ximas a 25% ao 
o aumento dos mês, quem pc
gastos das pre- deria esperar 

feituras e estados -em investini.en- que o salário mínimo tivesse um 
to de caráter social, por exemplo. reajuste menor que 100% ?Isto sig-

O segundo aspecto intensa- niflca que as empresas ou já esta
mente discutido foi a questão da vam antecipando em seus custos 
regionalização do salário mínimo. a previsão âe um aumento neste 
O curioso é que a discussão, em salário desta magnitude, ou esta
lugar de se basear no custo da vam utilizando a redução do salá
cesta básica, tomou por base a dis- rio mínimo .para compensar ou
ponibilid~de de recursos dos esta- tros aumentos de custo. Neste úl
dos e municípios. Novamente, timo caso, isto simplesmente ca
um grande equívoco. A função do racteriza os custos que estão sen
salário mínimo é exatamente evi- do pagos pelos trabalhadores pelo 
tar que um grupo grande de tra- não-reajuste mensal do safário 
balhadores ganhem menos do mínimo. Por outro lado, tais em
que o suficiente para comprar presas dificilmente conseguiriam 
uma cesta básica de alimentos, ha- sobreviver a médio prazo, inde
bitação e artigos de higiene e não pendentemente do valor do salá
evitar que os estados e municípios rio mínimo. 

E 

agora. Corno as 
previsões de in
flação no futuro 

não são as mais otim-istas, deve-se 
esperar que tal valor continue 

· caindo ao longo do tempo. 

Que o salário mínimo só poderá 
aumentar de forma sustentável 
através do aumento da produtivi
dade do trabalho e,da queda da 
taxa de inflação, é inquestionável. 
Porém, até que isto ocorra, parece 
pouco razoável condenar uma 
parte significativa da força de tra
balho deste país a receber um sa
lário abaixo do nível de subsistên
cia. 
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